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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQ
UERIMENTO Nº 42 / 2010

Senhor Presidente,

Considerando que as Autarquias são pessoas jurídicas de direito público criadas por lei específica (Art. 37, XIX, da Constituição Federal), que dispõem de patrimônio próprio e realizam atividades típicas de Estado de forma descentralizada. Elas podem ser federais, estaduais, distritais ou municipais, conforme sua criação pela União, Estado, Distrito Federal ou Município e o nascimento da sua personalidade jurídica surge com a própria lei instituidora;

Considerando que as autarquias devem exercer atividade típica de Estado e não atividade econômica em sentido estrito, não estando sujeitas à falência. O regime jurídico das autarquias é um regime de direito administrativo: contrata servidores por concurso; somente pode contratar obedecendo à lei de licitações (Lei nº 8.666/93); paga seus débitos por meio de precatórios; seus bens não são penhoráveis etc. Como regra geral, a autarquia terá o mesmo regime da pessoa política que a tiver criado. Contudo, a lei instituidora pode estabelecer regras específicas para ela;
Considerando, portanto, que, como regra geral, as autarquias dispõem dos privilégios da pessoa política que as tiverem criado (ex. cobrança de créditos por meio de execução fiscal, impenhorabilidade dos bens, impossibilidade perder bens por usucapião etc...), mas podemos assinalar ao menos uma exceção prevista no texto constitucional: a imunidade tributária recíproca, isto é a impossibilidade das pessoas políticas tributarem bens e rendas umas das outras, é mitigada para as autarquias, pois somente abrange patrimônio, renda e serviços que forem vinculados às finalidades essenciais da autarquia ou sejam delas decorrentes;

Considerando que no município temos o SASEMB, o SAAEB e o IMESB como autarquias atuantes e bastante respeitadas pela importância conquistada desde que foram criadas, mas, para minha surpresa, pois não encontrei lei que a revoga, deparei-me com a Lei n° 761/1970, que cria a autarquia denominada “Serviço Autônomo de Retransmissão de Televisão – SARTEB”. A título de curiosidade, durante a rotineira inspeção que faço no site desta Câmara, encontrei a Lei n° 812/1971, que cria outra entidade autárquica municipal, o Serviço Autônomo de Vigilância Noturna de Bebedouro – SAVIN, mas esta sim, por meio da Lei n° 903/1973, foi revogada;

Considerando a Lei n° 761/1970, tenho conhecimento de que a manutenção das retransmissoras de canais de televisão no nosso Município fica a critério da Administração Municipal, mas pouco sei sobre os trabalhos comumente ali realizados, quem é a pessoa responsável e qual o seu papel para com o município; 

Considerando que o Art. 1° da Lei n° 1376/1979 autoriza o Poder Executivo, nos termos do Capítulo 1°, Art. 6°, letra “c”, combinado com o Art. 9°, Capítulo IV, Item V do Decreto n° 81.600/1978, que a provou as normas técnicas e jurídicas para repetição e transmissão de televisão, a solicitar do Ministério das Comunicações a necessária permissão para executar serviço de retransmissão de televisão na área deste município. Já o Art. 2° autoriza a abertura de crédito especial destinado a atender as despesas com a aquisição, instalação e manutenção da Estação Retransmissora que vier a ser autorizada a funcionar pelo referido Ministério;

Considerando enfim, ser importante entender a situação de normas vigentes, seja em relação ao seu devido cumprimento ou, então, quanto à sua condição legal e para melhor entender o tamanho e o funcionamento da máquina pública municipal, inclusive, provocando ações administrativas pertinentes a elas, por parte do Poder do Executivo, se isto for mesmo necessário.

Requeiro à Mesa, ouvido o douto plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exmº. Sr. João Batista Bianchini, e o Diretor do Departamento Jurídico, Dr. Orlando Minholo, para que nos esclareçam os seguintes questionamentos referentes às responsabilidades da Administração e à situação jurídica da Estação de Retransmissão de Televisão no nosso município:

1 – qual a sua condição dentro da estrutura administrativa do município, ou seja, trata de um órgão independente ou está ligada a um departamento específico, neste caso, qual?

2 – quem é atualmente o responsável pela sua manutenção?

3 – quanto à sua existência legal, o que a originou de fato foi a Lei n° 1376/1979 ou tem outra legislação própria, informando-nos, nesse caso, qual?

4 – em relação à Lei n° 761/1970, que cria a autarquia denominada SARTEB, existe lei que a revogue? Se sim, qual? Se não, que ação administrativa será adotada?

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 29 de abril de 2010.

Antonio Sampaio (Antonio da Vidraçaria)

VEREADOR – PTC
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